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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Gabinete do Ministro 

DESPACHOS DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00024/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 10 de janeiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, deixo de homologar o Parecer CNE/CES nº 695/2024, 
da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que 
reexaminou e manteve o Parecer CNE/CES nº 950, de 6 de dezembro de 2023, 
e me manifesto pela manutenção da Portaria nº 28, de 27 de março de 2023, 
da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, que indeferiu 
o pedido de autorização para funcionamento do curso superior de Enfermagem, 
bacharelado, a ser oferecido pelo Centro Universitário Unicarioca, com sede no 
município do Rio de Janeiro, no estado do Rio de Janeiro, conforme consta do 
Processo SEI nº 00732.001581/2024-18 (e-MEC sob nº 202124697). 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00088/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 29 de janeiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, homologo o Parecer CNE/CES nº 779/2024, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que 
conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a 
decisão expressa na Portaria nº 542, de 30 de setembro de 2024, da Secretaria 
de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, 
que indeferiu o pedido de autorização para funcionamento do curso superior de 
Pedagogia, licenciatura, na modalidade a distância, que seria ministrado pelo 
Instituto de Ensino Superior de Rondônia - Iesur, com sede na Avenida Capitão 
Sílvio, nº 2.738, Bairro Grandes Áreas, no município de Ariquemes, no estado 
de Rondônia, mantido pela Fundação Assistencial e Educativa Cristã de 
Ariquemes, com sede no mesmo município e estado, conforme consta do 
Processo nº 00732.000331/2025-41 (e-MEC nº 201926872). 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00084/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 29 de janeiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, homologo o Parecer CNE/CES nº 610/2024, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que 
conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a 
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decisão expressa na Portaria nº 48, de 1º de março de 2024, da Secretaria de 
Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, que 
indeferiu o pedido de autorização para funcionamento do curso superior de 
Arquitetura e Urbanismo, bacharelado, pleiteado pela Faculdade Master de 
Parauapebas - Famap, com sede na Rua G, Quadra 63, Lotes 7 e 8, nº 382-A, 
Bairro União, no município de Parauapebas, no estado do Pará, mantida pela 
Sociedade de Ensino Superior Master S/S Ltda. - ME, com sede no mesmo 
município e estado, conforme consta do Processo nº 00732.000329/2025-72 
(e-MEC nº 202008078). 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00082/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 29 de janeiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, homologo o Parecer CNE/CES nº 704/2024, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que 
conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a 
decisão expressa na Portaria nº 396, de 15 de agosto de 2024, da Secretaria 
de Regulação e Supervisão da Educação Superior - SERES, que indeferiu o 
pedido de autorização para funcionamento do curso superior de Teologia, 
bacharelado, na modalidade a distância, pleiteado pela Faculdade Batista do 
Estado do Rio de Janeiro - Faberj, com sede na Avenida Alberto Torres, nos 
249/261, Centro, no município de Campos dos Goytacazes, no estado do Rio 
de Janeiro, mantida pela Junta de Educação e Ação Social da Convenção 
Batista Fluminense, com sede no mesmo município e estado, conforme consta 
do Processo nº 00732.000330/2025-05 (e-MEC nº 202014148). 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00092/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 30 de janeiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, homologo o Parecer CNE/CES nº 701/2024, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que 
conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a 
decisão expressa na Portaria nº 110, de 26 de março de 2024, da Secretaria 
de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, 
que indeferiu o pedido de autorização para funcionamento do curso superior de 
Enfermagem, bacharelado, que seria ministrado pela Faculdade Mário 
Quintana - Famaqui, com sede na Avenida Osvaldo Aranha, nº 642, Bairro Bom 
Fim, no município de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul, mantida 
pela Famaqui Educacional Ltda., com sede no mesmo município e estado, 
conforme consta do Processo nº 00732.000328/2025-28 (e-MEC nº 
202123187). 
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Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00081/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 29 de janeiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, homologo o Parecer CNE/CES nº 608/2024, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que, em 
sede de reexame, reformou o Parecer CNE/CES nº 97, de 25 de janeiro de 
2024, mantendo os termos da Portaria nº 441, de 17 de novembro de 2023, da 
Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da 
Educação, que indeferiu o pedido de autorização para funcionamento do curso 
superior de Ciências Contábeis, bacharelado, na modalidade a distância, que 
seria oferecido pela Faculdade Católica de Rondônia - FCR, com sede na Rua 
Gonçalves Dias, nº 290, Centro, no município de Porto Velho, no estado de 
Rondônia, mantida pela Associação de Assistência à Cultura na Amazônia 
Moacyr Grechi - AASCAM, com sede no mesmo município e estado, conforme 
consta do Processo nº 00732.002886/2024-47 (e-MEC nº 202125270). 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00083/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 29 de janeiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, homologo o Parecer CNE/CES nº 766/2024, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que 
conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a 
decisão expressa na Portaria nº 148, de 15 de abril de 2024, da Secretaria de 
Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, que 
indeferiu o pedido de autorização para funcionamento do curso superior de 
Medicina, que seria ministrado pelo Centro Universitário Mauá de Brasília - 
Unimauá, com sede na Quadra Setor D Sul, Rua 4 - C, nº 12, Taguatinga Sul, 
em Brasília, no Distrito Federal, mantido pelo Instituto Mauá de Pesquisa e 
Educação - ME, com sede em Brasília, no Distrito Federal, conforme consta do 
Processo nº 00732.000326/2025-39 (e-MEC nº 202204927). 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00100/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 31 de janeiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, homologo o Parecer CNE/CES nº 775/2024, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que 
conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a 
decisão expressa na Portaria nº 396, de 15 de agosto de 2024, da Secretaria 
de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, 
que indeferiu o pedido de autorização para funcionamento do curso superior de 
Pedagogia, licenciatura, na modalidade a distância, pleiteado pelo Centro 
Universitário Invest - Uninvest, com sede na Avenida Europa, nº 63, Bairro 



+55 (61) 3248.1721 
faleconosco@anup.org.br 
anup.org.br 

SEPN 516, Bloco D, 4º Andar 
Edifício Via Universitas – Asa Norte 
CEP. 70770-524 – Brasília – DF 

 

 

Jardim Tropical, no município de Cuiabá, no estado de Mato Grosso, mantido 
pelo Instituto Invest de Educação Consultoria e Assessoria Ltda. - ME, com 
sede no mesmo município e estado, conforme consta do Processo nº 
00732.000372/2025-38 (e-MEC nº 201701928). 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, 
e conforme os fundamentos aduzidos no Parecer nº 00127/2025/CONJUR-
MEC/CGU/AGU, de 13 de fevereiro de 2025, da Consultoria Jurídica junto ao 
Ministério da Educação, homologo o Parecer CNE/CES nº 710/2024, da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que 
conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a 
decisão expressa na Portaria nº 396, de 15 de agosto de 2024, da Secretaria 
de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação, 
que indeferiu o pedido de autorização para funcionamento do curso superior de 
Economia, bacharelado, na modalidade a distância, pleiteado pela Faculdade 
de Administração, Tecnologia, Educação e Desenvolvimento Humano - Fatedh, 
com sede na Rua Baltazar Saldanha, nº 749, Centro, no município de Ponta 
Porã, no estado de Mato Grosso do Sul, mantida pelo Movimento Nova 
Educação Ltda., com sede no mesmo município e estado, conforme consta do 
Processo nº 00732.000603/2025-11 (e-MEC nº 202113465). 

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA 
Ministro 
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